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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2  004/2024. 

DISPENSA N2  002/2024. 

CONTRATO DE N2  008/2024. 

OBJETO: Fornecimento de Gás GIP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames em atendimento a 
Câmara Municipal de Medeiros Neto/BA, conforme condições e exigências estabelecidas no processo 
de DISPENSA DE N°002/2024 e em conformidade com a Lei 14.133/2021 

CONTRATADO: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA 

COMPETENCIA-MARÇO/2024. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA. 

a Lei Federal de n° 14.133/21, IN 040/22 e Decreto Legislativo Municipal 
Municipal, o presente documento caracteriza a primeira etapa da fase 
os devidos critérios para a contratação da solução que atenderá à 

demonstrar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
supri-la, em observância ás normas vigentes e aos princípios que regem a 
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Em conformidade com 
publicado pelo Poder Legislação 
de Planejamento e apresenta 
necessidade abaixo especificada. 
Tendo por objetivo principal 
melhor solução para 
Administração Pública. 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE. 
ÓRGÃO REQUISITANTE.CAMARA MUNICIPALDE MEDEIROS N ETO, BAH IA. 
RESPONSAVEL PELA DEMANDA. ANDRE LUIZ DE PEREIRA E LIMA-SECRETARIO 
PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
ÓRGÃO. 0101-CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. 
UNIDADE 
ORÇAMENTARIA. 

010101-CAMARA MUNICIPAL 

PROJETO \ATIVIDADE 2.001 
ELEMENTO DESPESA 3.3.90.30.00 
FONTE: 15000 
DATA: 15 DE JANEIRO DE 2024 

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA. 
Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, planejamento, celeridade, razoabilidade, 
economicidade, interesse público e a responsabilidade do Poder Legislativo Municipal, que busca a 
excelência na transparência de suas atividades e atos oficias, necessitando do fornecimento de agua 
mineral e gás de cozinha, para proporcionar um ambiente adequado durante as sessões e na rotina 
das atividades do vereadores e funcionários. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

LA contração de empresa do ramo, para o fornecimento parcelado de gás GLP, água mineral e seus 
respectivos vasilhames especificados neste Termo, durante o ano de 2024. 
a). O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo a necessidade da Câmara, que 
emitirá ordem de fornecimento indicando a descrição e o quantitativo do objeto. 
b). Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada terá um prazo de até 02(duas) 
horas, para entrega do objeto solicitado na ordem de fornecimento. 
c) A entrega será na sede da Câmara Municipal, localizada na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro-
Medeiros Neto, Bahia, sem ônus para a contratante. 
d)A contratada deverá ter condições de fornecer o objeto imediatamente após a assinatura do 
contrato. 
2. A vigência do futuro contrato será até 31 de dezembro de 2024, a contar a partir da assinatura do 
contrato. 
3.0 	pagamento será 	de forma 	parcelada, 	de 	acordo 	ao quantitativo 	entregue, 	mediante 
apresentação de Nota Fiscal em até 30(trinta) dias, após a apresentação. 
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4. Os bens objeto deste instrumento são considerados comuns, de acordo ao inciso XIII, do art. 6° 
da Lei 14.133/2021. 
5. A contratada deverá apresentar documentação para a contratação nos termos da Lei 
14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES TECNICAS E QUANTITATIVOS DO OBJETO. 
EM PLANILHA ANEXA. 

ENCAMINHAMENTO: 
Encaminha-se ao órgão responsável para realização de pesquisa de preço, visando alcançar o valor 
médio praticado no mercado para o Fornecimento de Gás GLP, Água mineral e seus respectivos 
vasilhames, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia. 
ASSINATURA DÓ RESPONSAVEL PELA DEMANDA. 

.42fr„....  

CRISTIANO ALVES DA SILVA 
PRESIDENTE 
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OFICIO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO. 

A Câmara Municipal de Medeiros Neto, através do seu setor de Compras, solicita a realização de pesquisa de preço, 
objetivando a Contratacão de empresa para o Fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP e Água Mineral  
destinados a Câmara Municipal de Medeiros Neto Bahia conforme condições e exigências estabelecidas no Documento 
de Formalização de Demanda. Interessados em manifestar seu valor de mercado, enviar sua cotação para o endereço 
eletrônico camaramedeiros@outlook.com. De acordo as especificações, condições e quantitativos especificados a seguir: 

FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-GLP. 
ITEM DESCRIÇÃO UND/ESTI 

M. 
V.UNIT. 
R$ 

V.TOT 
AL R$ 

MARCA 

01 
Ger de gás GI.Paconclidoradoem 
botijão de 13 kg tipo doméstico com 
controlede segurança testado 
aprovado e lacrado para garantia de 
pesocerto e qualidade. 
Demaiscondiçõesdeverão estar de 
acordo com a portaria47 de 24/03/99 
ANP, NBR- 8614 ABNT para 

padrão das válvulas 

18 

'.S • tro 2 2°1' 9  ° 
02 

Vasilhame para gásliquefeito P13 para 
gás 	liquefeito p13 	tipo doméstico, 
com controle de segurança testado, 
aprovado e lacrado para garantia de 
peso certo 	e 	qualidade. 	Demais 

condições 	deverão 
estar 	deacordo com a portaria47 de 

padrão das válvulas. 
24/03/99 ANP, NBR- 8614 ABNT para da  

06 

330 -00 4,cti° i 
Valor global R$ 

. _................._ 
ITE 
M 

__..__. 	___ 
DESCRIÇA0 UNWESTI 

M. 
V.UNI1. 
R$ 

V.TOTAL R$ MA 
RCA 

01 
Água 	mineral, 	natural, 	sem 	gás, 
acondicionada em garrafão de 

polipropileno, 	comcapacidade 
para 20 (vinte) litros; sem 
vasilhame, embalagemcom protetor 
superior e lacre de segurança 

480 

73 . ip 0 iir •  t/ 

.-4 • • ••~0. 	á e 

S,ofi  

'e-tuna/ta/ 971unic 	911ecielitods, cfletcv 
Cf).—ánL. CV A. ; 4 	Si ria s ,4a, 4 i Wo 

CNPJ - 04.545.997/0001-16 

Processo: 18143e24 -  D
oc. 31 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: C
R

IST
IA

N
O

 A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 23/04/2024 17:21:15

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: bf094dac-070a-4e5a-b3be-51f1746bffa5



tsitsuo aktuun, 
-.. 99p»t  

,. 	.. 	... 	.. 	, 	. 	, 	, 	. 
CSPii .“ p4:p45,997/0001:48 
- 

o. 

.e. 
tigssbemost 

personalizado 	pelofabricante, 
sem avarias. O produto deverá ter 
registro no ministério da saúde e 
atender as normas 	vigentes. 

n-i 
V:. Garrafão vazio,capacidade 20 litros, 

material plástico, sem tampa, 
aplicação águamineral, no formato 
redondo paraacondicionamento de 
água mineral. Deacordo com as 
normas da ABNT NBR 14222:2013 

30 

3 3,0o (; )904 00  
Valor Global R$ 

O Valor Global 

Validade da 

DATA!"1 

da proposta é de R$ 

Proposta é de 60 (sessenta) 
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FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL 
ITE 
	DESCRIÇÃO 

•GrOTAL R$ 
	RIA 

RCA 

01 	
Água mineral, natural, sem gás, 
acondicionada em garrafão de 
polipropileno, comcapacidade 
para 20 (vinte) litros; sem 
vasilhame, embalagemcom protetor 
superior e lacre de segurança  

480 

oo 
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OFICIO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO. 

A Câmara Municipal de Medeiros Neto, através do seu setor de Compras, solicita a realização de pesquisa de preço, 
objetivando a Contratado de empresa para o Fornecimento de Gás Liouefeito de Petróleo GLP e Agua Mineral  
destinados a Câmara Municipal de Medeiros Neto. Bailia conforme condições e exigências estabelecidas no Documento 
de Formalização de Demanda. Interessados em manifestar seu valor de mercado, enviar sua cotação para o endereço 
eletrônico camaramedeiros@outlook.com. De acordo as especificações, condições e quantitativos especificados a seguir: 

ÓLEO-GLP 
ITEM DESCRIÇÃO UND/ESTI 

M. 
V.UNIT. 
R$ 

V.TOT 
AL R$ 

MARCA 

01 
Carga de gás GLPacondicionadoem 
boga° de 13 kg tipo doméstico com 
controlede segurança testado 
aprovado e lacrado para garantia de 
pesocerto e qualidade. 
Demaiscondiçõesdeverão estar de 
acordo com a porta ria47 de 24/03/99 
ANP, NBR- 8614 ABNT para 

das válvulas padrão 

18 

I M•0-0 2 216,,00 , 
02 Vasilhame para gaslIquefetto P13 para 

gás liquefeito p13 tipo doméstico, 
com controle de segurança testado, 
aprovado e lacrado para garantia de 
peso certo 	e 	tqualidade. 	Demais 

¡condições 	deverão 
estar 	deacordo Com a portaria47 de 
24/03/99 ANP, NBR- 8614 ABNT para 

das válvulas. 

06 

3 so . Go 2...  koi  00 
 	padrão 

Valor global R$ 
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personalizado 	pelofabricante, 
sem avarias. O produto deverá ter 
registro no ministério da saúde e 
atender as normas 	vigentes. 

02 Garrafão vazio,capacidade 20 litros, 
material plástico, sem tampa, 
aplicação águamineral, no formato 
redondo paraacondicionamento de 
água mineral. Deacordo com as 
normas da ABNT NBR 14222:2013 

30 

a G .0", ii, 040. 00 
Valor Global R$ 

O Valor Global da Proposta é de R$ •JZ1 zi g6. ocas rff,,,,Q,„01-0 woh..o 	Afla.b. 
Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

DATA: IL/ 	  

ASINATURA E CARIMBO. 

'05.390.6ó6/0001-17'  
Irsc E 58 649 378 - NO 

Gisreila dá Silva Arueira - 
Rod. Medeiros Neto ttanhen 

Via Urbana - CEP.45.960 000 
LMedeiros Neto 	f3Pli 
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OFICIO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO. 

de Medeiros Neto, através do seu setor de Compras, solicita a realização de pesquisa de preço, 
a Contratado de empresa para o Fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP e Agua Mineral 

. 

a seguir: 

kbe,-,jot--0  

- 
• 

A Câmara Municipal 
objetivando 
destinados a Câmara Municipal de Medeiros Neto. Bahia conforme condições e exigências estabelecidas no Documento 

seu valor de mercado, enviar sua cotação para o endereço 
especificações, condições e quantitativos especificados 

de Formalização de Demanda. Interessados em manifestar 
eletrônico camaramedeiros@outlook.com. De acordo as 

^ 
RAZÃO soam.: 	:- 	 *4 aig •-• rz 	‘il 
CNPJ: a 	án á C-I.A 	er.l'71 	.. 	ti. 40 4 • "/F/000 1  --- 4 
ENDEREÇO; 	PI 	áttfir i .3 	rá - st/ - Ce,o-9- 	ii 0-, • AMI-0 • 54  

FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRISLEO-GLP. 
ITEM DESCRIÇÃO UND/ESTI 

M. 
V.UNIT. 
R$ 

V.TOT 
AL RS 

MARCA 

01 
Carga de gás GIPacondlclonadoem 
botijão de 13 kg tipo doméstico com 
controlada segurança testado 
aprovado e lacrado para garantia de 
pesocerto e qualidade. 
Demaiscondiçõesdeverão estar de 
acordo com a portarIa47 de 24/03/99 
ANP, NBR- 8614 ABNT para 

padrão das válvulas 

18 

72c. 

00  
240s 

02 
Vasilhame para gásliquefelto P13 para 
gás 	liquefeito 	p13 	tipo doméstico, 
com controle de segurança testado, 
aprovado e 	lacrado para garantia de 
peso 	certo 	e 	qualidade. 	Demais 

condições 	deverão 
estar 	deacordo com a portaria47 de 
24/03/99 ANP, NBR- 8614 ABNT para 

padrão das válvulas. 

06 

3 voe 

2,0401°F 

Valor global R$ 

FORNEaMENTO DE ÁGUA MINERAL 
ITE 
M 

1:11:5CMIÇA0 UNO/CSTI 

M. 
V.UNIT. 

R$ 
V.TOTAL 1%5 MA 

RCA 
01 

Água 	mineral, 	natural, 	sem 	gás, 
acondicionada em garrafão de 

polipropileno, 	comcapacidade 

vasilhame, embalagemcom protetor 
superior e lacre de segurança 

para 20 (vinte) litros; sem
9), 

480 

Á 4  'Fp  

o 9 o 
() ( 

Processo: 18143e24 -  D
oc. 31 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: C
R

IST
IA

N
O

 A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 23/04/2024 17:21:15

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: bf094dac-070a-4e5a-b3be-51f1746bffa5



%Ma  09* 
L-Lf11):1124at 114:104:CiPal Chi 911eXle 444% 9/1-E-la 

.stculottla. 
'Sraor 
	

CNRJ•- 04:545.997/0001-16 

personalizado 	pelofabricante, 
sem avarias. O produto deverá ter 
registro no ministério da saúde e 
atender as normas 	vigentes. 

02 Garrafão vazio,capacIdade 20 litros, 
material plástico, sem tampa, 
aplicação águamineral, no formato 
redondo paraacondicionamento de 
água mineral. Deacordo com as 
normas da ABNT NBR 14222:2013 

30 

34-o-0 

it 020k  00 
Valor Global R6 

O Valor Global da Proposta é de R$0.2-0,00  ( 

Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

DATA: (-±a/  (`)  

,t414\ 
ASINATURA E 	INAB 

1.444.918/86614 ri 

Edita, Lima de Oliveira 

Rua gabela Costa, ain • Saia 

Coa 45950-000 

Mode** Nato — IS a 
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TERMO DE REFERENCIA. 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
1.1 Contratação de 'empresa para o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames, em atendimento 
a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas neste instrumento e nos termos da Lei 
14.133/2021. 
1.2ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 

TEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Carga de gás GLP acondicionado em em botijão de 13kg tipo 

doméstico com controle de segurança testado aprovado e lacra 

do pari a garantia de peso certo e qualidade, demais condições 

deverão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99,ANP, 

NBR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domestico,com 

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia c 

peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-8614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

06 

ÁGUA MINERAL E VASILHAME. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

RS 
MARCA 

01 Água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão de 

PoliproPileno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames emba 

lagem com protetor superior a lacre de segurança personaliza-

do pelo fabricante,sem avarias,produto com registro no Minis-

terio da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

480 

02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plástico,sem 

Tampa,aplicação agua mineral, no formato redondo para acon-

dicionamento de água mineral, de acordo com as normas da 

ABNT NBR 14222/13 

30 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Documento 
de Formalização de Demanda, e no inciso XIII do art. 62  da Lei 14.133/21. 
1.40 prazo de vigência da contratação será de até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de assinatura do 
futuro contrato, na forma do art. 105, da Lei 14.133/21. 
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1.4 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
2. FUDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, planejamento, celeridade, razoabilidade, economicidade, 
interesse público e a responsabilidade do Poder Legislativo Municipal, que busca a excelência na transparência de suas 
atividades e atos oficias, necessitando do fornecimento de agua mineral e gás de cozinha, para proporcionar um ambiente 
adequado durante as sessões e na rotina das atividades do vereadores e funcionários. 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CLICO DE VIDA DO OBJETO. 
3.1 A contratada deverá entregar o objeto de acordo as exigências de condições estabelecidas neste instrumento. 
a). O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo a necessidade da Câmara, que emitirá ordem de 
fornecimento indicando a descrição e o quantitativo do objeto. 
b). Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada terá um prazo de até 02(duas) horas, para entrega do 
objeto solicitado na ordem de fornecimento. 
c) A entrega será na sede da Câmara Municipal, localizada na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, Bahia, sem 
ônus para a contratante. 
d)A contratada deverá ter condições de fornecer o objeto imediatamente após a assinatura do contrato. 
2. A vigência do futuro contrato será até 31 de dezembro de 2024, a contar a partir da assinatura do contrato. 
3.0 pagamento será de forma parcelada, de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal em 
até 30(trinta) dias, após a apresentação. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 DA SUBCONTRATAÇÃO. 
4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 
4.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
5.MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
5.1 Condições de execução. 
5.1.a O inicio da execução do objeto será a partir da data de assinatura do contrato. 
5.1.b. No ato da entrega o fiscal do contrato verificará a qualidade e o quantitativo do objeto entregue, confirmando ou 
não o recebimento/aceitação do objeto. 
5.1.c O objeto deverá ser entregue na Sede da Câmara Municipal. 
5.1.d O regime de execução do objeto deste instrumento será empreitado por preço unitário. 
5.1.e A contratada deverá comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do objeto, substituindo todo e 
qualquer objeto, quando o entregue não atenda às necessidades e especificações determinadas neste instrumento. 
5.1.f O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.1.g. O objeto será recebido definitivamente após emissão de relatório pela fiscal do contrato, atestando a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. 
6.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ng 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal do contrato, designado pela contratante, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração, conforme art.117, da Lei 14.133 de 2021 e no Decreto de n° 11.246, de 2022, art.VI. 
6.3. As comunicações entre órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.50 fiscal do contrato anotará no histórico de gerencia mento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, em 
conformidade a Lei 14.133, de 2021, art.117, §1° e Decreto n2  11.246, de 2022, art.22, inciso 
6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.22,incio III) 
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6.70 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 
n2  11.246, de 2022, art. 22, IV); 
7. FORMA; CRITERIOS; PRAZO DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS E REAJUSTE. 
7.1. O objeto será pago parceladamente de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal, 
acompanhada das certidões exigidas no termo da Lei 14.133/2021. 
7.20 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
nos ternos da lei. 
7.3No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre termo 
final de prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária 
adequado para o objeto em questão. 
7.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
7.4.1Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.4.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.40 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9  123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.4.5 Os preços serão fixos e mantidos no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta de 
preço, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA/IBGE. 
7.4.6. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n9  14.133/21. 
7.4.7 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei n9 14.133/21. 
III Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei 14.133/21. 
8.FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
8.1 Forma e Critérios de julgamento de Proposta e envio de Documentação. 
1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA, com adoção 
do critério de menor/ melhor proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Câmara Municipal 
de Medeiros Neto, Bahia. Em conformidade com o art.75, inciso II da Lei 14.133/2021., e suas alterações. 
8.2 EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO. 
8.2.1 Os interessados deverão encaminhar Proposta de Preço juntamente com as documentações especificadas a seguir 
para o seguinte e-mail licitacoescamaramedeirosneto@Rmail.com  ,ou entregar na Sede da Câmara Municipal, localizada 
na Av. Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, de segunda a sexta das 08:00h ás 14:00h. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.3.1 Habilitação jurídica 
I. Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de 
seus atuais administradores nos respectivos cargos. 
8.3.2 Qualificação Técnica a ser comprovada através da apresentação do seguinte documento: 
a)Atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove aptidão para execução do 
objeto desta contratação em características compatíveis. 
a.1)No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por 
empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, consideradas como pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou 
que tenham pelo menos uma mesma pessoa física. 
8.3.3. Regularidade Fiscal; Social e Trabalhista a será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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para com a Fazenda Estadual mediante apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria 
do Governo do Estado; 
regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão negativa do domicilio ou sede 

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Social, nos termos da Portaria Conjunta ri° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

-Geral da Fazenda Nacional. 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 

Regularidade do FTGS/CRF; 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
Econômica Financeira a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte documento: 

Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.79  da Constituição Federal (anexo x). 

DE PREÇO: 
de preços deverá estar em original, digitada apenas no anverso, sem emendas, rasuras, ressalvas ou 

datada e assinada na última folha e preferencialmente rubricadas as demais, pelo representante legal da 
por seu mandatário. 

deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, de acordo com as exigências constantes 
e seus anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

o preço por item e valor total para a quantidade demandada, conforme Anexo I- Modelo de Proposta de 
corrente do Pais com duas casas decimais. A preponente deverá observar a sequência numérica e as 

dos itens. 
cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de 

conforme termo de referência, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de 
das Notas Fiscais. 

aceitas propostas com preços manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os 

e os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este 

apresentada deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para execução perfeita do objeto, 
tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, demais despesas inerentes, 

ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto. 
DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

de preço, chegou-se ao menor valor praticado no mercado para a execução dos serviços solicitados, de 
(dez mil, novecentos e oitenta reais), conforme cotação. 

ORÇAMENTARIA. 

" G • 

tO°  

c) Prova de 
da Fazenda 
d) Prova 
do licitante; 
ejProva de 
pela Secretaria 
os créditos 
Seguridade 
da Procuradora 
f) Prova 
Certificado 
g) Prova 
negativa 
8.3.4Qualificação 
a) Certidão 

8.4 DA PROPOSTA 
8.4.1 A proposta 
entrelinhas, 
licitante, 
8.4.2 A proposta 

8.4.3. Apresentar 
Preço, em 
especificações 
8.4.4. Os 
pagamento 
processamento 
8.4.5 Não 
demonstrem 
de mercado 
8.4.6. Ocorrendo 
último. 
8.4.7. Na 
tais como: 
devendo 
9.ESTIMATIVA 
9.1. Após 
R$ 10.980,00 

10.ADEQUAÇÃO 

	

ti 	df?' 

	

41 	il - DOTAÇAnÁRI A lingtal  . 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento/Despesa Fonte 

Câmara Municipal de Vereadores 2.001 3.3.90.30.00 150000 

Medeiros Neto, 19 de janeiro de 2024. 

CRISTIANO ALVES DA SILVA. 
PRESIDENTE. 
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ATA DE ANALISE E AUTUAÇÃO. 

Aos 23 dias do mês de janeiro de 2024,ás 08:15hmin, reunira-se na sala de licitação, situada no Prédio da 
Câmara Municipal, localizada na Av. Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, Bahia„ a Comissão de Contratação, 
designada pela Portaria, publicada no Diário Oficial da Câmara, com a função de receber ,examinar e julgar 
documentos relativos ás licitações e procedimentos auxiliares, conforme disposto no art. 72  da lei Federal de 
n° 14.133/2021, sobre a coordenação do senhora Fernanda Almeida da Silva, para análise da documentação 
encaminhada a esta Comissão, pelo Gabinete do senhor Presidente , solicitando a continuidade do 
rito procedimental, em conformidade com o art.17, para a realização de contratação por menor 
preço, por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA, tendo como OBJETO Contratação de empresa 
para o Fornecimento de Gás GIP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames, em atendimento a Câmara 
Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas no termo de Referência e nos 
termos da Lei 14.133/2021. 

Foram encaminhados a esta Comissão aos seguintes documentos: 

1. Documento de Formalização de Demanda. 
2. Termo de Referência 
3. Cotação. 
4. Informação Orçamentaria. 

Ao analisar a necessidade e justificativa constante nos documentos encaminhados a esta Comissão, bem como 
pesquisa de mercado, comprovando a possibilidade da contratação por menor valor, esta COMISSÃO, instaura 
e autua o PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2004/2024-DISPENSA DE 2002/2024, objetivando a Contratacão 
de empresa para o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames, em atendimento a 
Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas no termo de Referência 
e nos termos da Lei 14.133/2021.Tendo em vistas que o mesmo se encontra de acordo ao art.72 da lei 
14.133/21. 

Em seguida orientou a senhora Agente de Contratação que fosse publicado no Diário desta Câmara o Aviso 
de intenção de CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA, com base no disposto no art.75, inciso II da lei 14.133/21, 
do objeto em questão. Em conformidade com o disposto § 32 do art.75 da lei 14.133/21. 

Medeiros Neto, 25 de janeiro de 2024 

FERNANDA ALMEIDA DA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2004/2024. 

! 	. 
A Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, através da sua COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, torna público, que 
realilara CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA, na forma FISICA, nos termos do art. 75, inciso II, tendo como 
OBJETO; Contratação de empresa visando o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos 
vasilhames, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bailia, e de acordo as exIgencias estabelecidas no 
Term'o de Referência e seus anexos. Interessados deverão encaminhar documentação e proposta, exigidas no 
Termo de Referência e seus anexos (em anexo), para wendereço carnaramedeirosPoutlook.com, ou entregar 

no sotor de Licitação no prédio da sede da Câmara Municipal, localizada na.  Av. Oscar Cardoso-65-Centro-
Medeiros Neto, Bahia, até o dia 29 de Janeiro de 2024. Demais informações poderão ser obtidas também no 
endereço acima ou pelo telefone (73) 3296-2317, de segunda a sexta. Câmara Municipal de Medeiros Neto,23 
de janeiro de 2024: Fernanda Almeida Silva. Agente de Contratação. 

I 

1 

1 

, 

--- • 
, 	 . 

Av. Oscar Cardbsb, 65 - Centro.--Telefa*:.(73) 3296.2.31f- CÉP: 45.960-000 - Medeiros Neto - Sabia 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKFBRE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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DISPENSA DE Ne 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE NI9  004/2024 

TERMO DE REFERENCIA. 

1.CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
1.1 Contratação de empresa para o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames, em atendimento a Câmara 
Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas neste Instrumento e nos termos da Lei 14.133/2021. 
1.2.0s bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Documento de Formalização 
de Demanda, e no inciso XIII do art. 69  da Lei 14.133/21. 
1.30 prazo de vigência da contratação será de até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de assinatura do futuro contrato, 
na forma do art. 105, da Lei 14.133/21. 
1.40 instrumento contratual oferecerá maior detaihamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
2. FUDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
Considerando os principias da legalidade, impessoalidade, planejamento, celeridade, razoabilidade, economicidade, interesse público e 
a responsabilidade do Poder Legislativo Municipal, que busca a excelência na transparência de suas atividades e atos oficias, necessitando 
do fornecimento de agua mineral e gás de cozinha, para proporcionar um ambiente adequado durante as sessões e na rotina das 
atividades do vereadores e funcionários. 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CUCO DE VIDA DO OBJETO. 
3.1 A contratada deverá entregar o objeto de acordo as exigências de condições estabelecidas neste instrumento. 
a). O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo a necessidade da Câmara, que emitirá ordem de fornecimento Indicando 
a descrição e o quantitativo do objeto. 
b). Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada terá um prazo de até 02(duas) horas, para entrega do objeto solicitado 
na ordem de fornecimento. 
c) A entrega será na sede da Câmara Municipal, localizada na Avenida Oscar Cardoso-ES-Centro-Medeiros Neto, Bahia, sem ónus para a 
contratante. 
d)A contratada deverá ter condições de fornecer o objeto imediatamente após a assinatura do contrato. 
2.A vigência do futuro contrato será até 31 de dezembro de 2024, a contar a partir da assinatura do contrato. 
3.0 pagamento será de forma parcelada, de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal em até 30(trinta) 
dias, após a apresentação. 
4. REQULUTOS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 DA SUBCONTRATAÇÃO. 
4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 
4,2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
5.MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
5.1 Condições de execução. 
5.1.a O inicio da execução do objeto será a partir da data de assinatura do contrato. 
5.1.b. No ato da entrega o fiscal do contrato verificará a qualidade e o quantitativo do objeto entregue, confirmando ou não 
recebimento/aceitação do objeto. 
5.1.c O objeto deverá ser entregue na Sede da Câmara Municipal. 
5.1.d Cl regime de execução do objeto deste instrumento será empreitado por preço unitário. 
5.1.e A contratada deverá comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do objeto, substituindo todo e qualquer objeto, 
quando o entregue não atenda às necessidades e especificações determinadas neste instrumento. 
5.1.f O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.1.g. O objeto será recebido definitivamente após emissão de relatório pela fiscal do contrato, atestando a verificação da qualidade 
quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6,MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n2  14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal do contrato, designado pela contratante, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme 
art.117, da Lei 14.133 de 2021 e no Decreto de n9  11.246, de 2022, art.VI. 
6.3. As comunicações entre órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrõnica para esse fim. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, em conformidade a Lei 14.133, de 
2021, art.117, 512 e Decreto n2 11.246, de 2022, art.22, Inciso II, 
6.6. Identificada qualquer inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato. 
determinando prazo para a correção. (Decreto n2 11.246, de 2022, art.22,Incio MI) 
6.70 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22. 
IV); 
7. FORMA; CRITERIOS; PRAZO DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS E REAJUSTE. 
7.1.0 objeto será pago parceladamente de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das 
certidões exigidas no termo da Lei 14.133/2021. 
7.20 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, nos ternos da 
lei. 
7.3No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre termo final de prazo 
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária adequado para o objeto em 
questão. 
7.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente Indicados pelo contratado. 
7.4.1Seã considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.4.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidas na fonte, quando da realização 
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.40 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
7.4.5 Os preços serão fixos e mantidos no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta de preço, dentro do 
prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCNIBGE. 
7.4.6. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n2  14.133/21. 
7.4.74 contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite previsto no art. 125 da Lei n2  14.133/21. 
III Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art.136 da Lei 14.133/21. 
8.FORMA E CIUTERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
8.1 Forma e Critérios de julgamento de Proposta e envio de Documentação. 
1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA, com adoção do critério 
de menor/ melhor proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia. 
Em conformidade com o art.75, inciso II da Lei 14.133/2021., e suas alterações. 
8,2 EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO. 
8.2.1 Os interessados deverão encaminhar Proposta de Preço juntamente com as documentações especificadas a seguir 
para o seguinte e-mail licItacoesCamaramedeirosnetoPemall.com  ,ou entregar na Sede da Câmara Municipal, localizada na Av. Oscar 
Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, de segunda a sexta das 08:00h ás 14:00h. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.3.1 Habilitação jurídica 
I. 	Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
8.3.2 Qualificação Técnica a ser comprovada através da apresentação do seguinte documento: 
a)Atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove aptidão para execução do objeto desta 
contratação em características compatíveis. 
a.1)No caso de atestados emitidos por empresa de Iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa 
fisica. 
8.3.3. Regularidade Fiscal; Social e Trabalhista a será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNN); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria da Fazenda 
do Governo do Estado; 
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para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão negativa do domicilio ou sede do licitante; 
fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
do FTGS/CRF; 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa Certidão 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

Econômica Financeira a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte documento: 
de Falência ou de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

em cumprimento do disposto no inciso )0(XIII do &IP> da Constituição Federal (anexo x). 
DE PREÇO: 

de preços deverá estar em original, digitada apenas no anverso, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, datada 
última folha e preferencialmente rubricadas as demais, pelo representante legal da licitante, ou por seu mandatário. 

deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, de acordo com as exigências constantes deste instrumento 
não se admitindo propostas alternativas. 

o preço por Rem e valor total para a quantidade demandada, conforme Anexo I— Modelo de Proposta de Preço, em 
do Pais com duas casas decimais. A preponente deverá observar a sequência numérica e as especificações dos itens. 
cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento 

de referência, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das Notas 

aceitas propostas com preços manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não demonstrem sua 
de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e os coeficientes 

são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
divergência entre o preço par item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último. 

apresentada deverão Incluir todas e quaisquer despesas necessárias para execução perfeita do objeto, tais como: 
encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 

rigorosamente às especificações do objeto. 
de levantamento dos custos dos serviços na elaboração da proposta, devem ser observadas as determinações 

no Termo de Referência. 
de preços terá prazo de validade até 60(sessenta) dias, facultado aos proponentes estender tal validade por prazo 

será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das propostas, 
desclassificaria, de imediato, a proponente que assim o fizer. 
desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que consignarem valor 

aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

de preço, chegou-se ao menor valor praticado no mercado para a entrega do objeto solicitado, de R$ xx (xxx), abaixo 

E VASILHAMES). 

de regularidade 
de regularidade 

Prova de inexistência 

Declaração, 

termo 

através 

tributos, 

específicas apresentadas 

1) 

g) 

a) 

e 

e 

- - I 
.T. 

kbeebeekt̂ e  

d)Prova 
e)Prova 
da 
federais 
Conjunta 

Regularidade 

Negativa 
8.3.4Qualificação 

11.3.5. 
8.4 
8.4.1 

8.4.2 

8.4.3. 

8.4.4. 
conforme 
Fiscais. 
8.4.5 
viabilidade 
de 

Impostos, 
corresponder, 

superior. 

Receita Federal 
e à 
na 

Prova de 

de 

Certidão Negativa 

DA PROPOSTA 
A proposta 

assinada na 
A proposta 

seus anexos, 
Apresentar 

moeda corrente 
Os preços 

Não serão 

produtividade 
8.4.6. Ocorrendo 
8.4.7. Na proposta 

8.4.8 Para efeito 

8.4.9 A proposta 

8.4.10. Não 
devendo ser 
8.4.11Serão 
global superior 
ter demonstrada 
e que os coeficientes 
9.ESTIMATIVA 
9.1. Após pesquisa 
especificado. 
GÁS GLP (RECARGA 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Carga de gás GLP acondicionado em em botijão de 13kg tipo 

doméstico com controle de segurança testado aprovado e lacra 

do para a garantia de pesa certo e qualidade, demais condições 

deverão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99,ANP, 

NBR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domestico.com  

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de 

peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

06 

. ._ 
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de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-8614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

VALOR TOTAL R$ 

ÁGUA MINERAL E VASILHAME. 

ITEM DESCRIÇÃO CEDI 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão de 

Polipropileno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames emba 

lagem com protetor superior a lacre de segurança personaliza-

do pelo fabricante,sem avarias,produto com registro no Minis-

ledo da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

480 

02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plastica,sem 

Tampa,aplicação agua mineral, no formato redondo para acon-

dicionamento de água mineral, de acorda com as normas da 

ABNT NBR 14222/13 

30 

VALOR TOTAL R$ 

10ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento/Despesa Fonte 

Câmara Municipal de Vereadores 2.001 3.3.90.30.00 150000 

Medeiros Neto, janeiro de 2024. 

CRISTIANO ALVES DA SILVA. 
PRESIDENTE. ' 

. ._ 
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ANEXO 1 
DISPENSA DE N°002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N°004/2024. 

FORMULARIO PROPOSTA DE PREÇO. 

MODAUDADE:CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSAM Na 002/2024-PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N9004/2024. 
RALÃO Social . 

CNN: 

ENDEREÇO; 
i 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 
NOME: (nadonalldade; estado dv11; profissão. Na qualidade de >roxa; portador de RG de n'xa.SSP/)O1,- E do CPF de iorox 

DADOS BANCARIOS N.' da Agenda: Na da Conta/Corrente: BANCO. 

. 	 . 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames, em atendimento a 
Cámara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas no termo de Referência nos termos da Lei 
14.133/2021. 
GÁS GLP (RECARGA E VASILHAMES). 

ITEM DESCRIÇÃO OTO/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

RS 	. 

MARCA 

01 Carga de gás GLP acondicionado em em bodião de 13kg tipo 

doméstico com cbntrole de segurança testado aprovado e lacra 

do para a garantia de peso certo e qualidade, demais condições 

d
everão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99,ANP. 

NBR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domesticaram 

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de 

Peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

1de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-8614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

06 

VALOR TOTAL RS 

, 

ÁGUA MINERAL E VASILHAME. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão de 

Poliproplleno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames emba 

(agem com protetor superior a lacre de segurança personaliza-

do pelo fabricante,sem avarias,produto com registro no Minis-

tedo da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

480 
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02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plástico,sem 30 

Tampa,aplicação agua mineral, no formato redondo para acon-

dicionamento de água mineral, de acordo com as normas da 

ABNT NBR 14222/13 

VALOR TOTAL RS 

O Valor Global estimado da Proposta é de R$ 	 I 	 I 

Validade da Proposta e de 60 (sessenta) dias. 

Declaramos termos ciência e concordância com as exigências e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

local ,data 	' 

, 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 
(Identificação) R. G. n. 2  XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n. 2  )IXX.XXX.XXX-XX 

ANEXO II 
DISPENSA DE N2  002/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ÓE N2  004/2024. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA. 

A empresa xxxxxxx, inscrita no CNN de n9 xxxxxxxx, localizada na xxxxn, através do seu representante legal o senhor 
uxxxx, portador do RG de n2 xxxx-SSP/XX e do CPF de n2  xxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, em atendimento ao 
quanto previsto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 
Federal 14.93/2021, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

Local, data 

Razão Social da empresa 
CNP1: XXXXXXXXX 
Representante Legal 
rooncococcxxxxxxx. 
R. G. n. 2  XXXXX.XXX-X SSP/XX e CPF n. 2  XXX 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKFBRE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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MINUTA DE 	INSTRUMENTO CONTROLAI DE Na ):(/2024 	 I 
DISPENSA OE N CO2/2024 

PROCESSO ADMINLSTRATIVO DE Na 004/2024 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SÉRVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE MEDEIROS 
E DO OUTRO ai EMPRESA )00C000CC 

Pelo presente instrumento, de um lado A Câmara Municipal de Medeiros Neto, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa localizada na 
Av. Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, Bahia, inscrita no CNP) sob o na 04.545.997/0001-16, neste ato representado pela ExtelentIssimo 
Presidente, o senhor Crtstiam: Alves da Silva, brasileiro, divorciado, portador de RG Na =Ca% SSP-BA e inscrito no CPFX/X4, residente e domiciliado na 
Rua Bolivla-104-Uldurico Pinto-Medeiros Neto/BA, denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa, mozet cadastrada no CNP) do 
Ministério da Fazenda sob o morosa „ localizada na >xoca doravante designado CONTRATADA, neste ato representada pelo seu(a) proprietário(a) 
o(a) sonhai-(a):no:oca, nacionalidade,estado cisil,profissão, portador(a) da Cédula de identidade de na scoxi-SSP/BA do CPF de naxtoraxx,tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo de no 004/2024, e em observância ás disposições da Lei 14.133, de lide abril e 2021, e demais legislação 
aplicável, resoisiem celebrar o presente Termo de Contrato de na 0W2024, decorrente da DISPENSA de na 002/2024, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 	. 	. 
CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO. 
11 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para o Fornecimento de Gás Gil', Água Minerai e seus respectivos vasilhames. em 
atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigéndas estabelecidas no Termo de Referência e neste instrumento. 
Parágrafo Med. Vinculam a esta contratação, Independentemente de transcrição. 
1.3.1 O Termo de Referência. 
1.3.2 A Proposta do Contratado. 
1.3.3. Eventual anexos dos docurneritos supracitados. 
2.C1ÁUSULA5EGUNDAVIGEN0A EPRORROGAÇÃO. 
2.10 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assinatura, na forma do art.105 da Lei 14.133/2021. 
2.20 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo, quando o objeto não for conciuldo no perlodo firmado acima. 
ressalvadas as Providencias cabiveis no caso de culpa do contratado, prevista neste instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS REQUISITOS; DA FORMA E REGIME DE E(E0.40 E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1 DOS REQUISITOS. 
3.1 A contratada deverá eritregar o objeto de acordo as exigêndas de condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Instrumento. 
a). O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo a necessidade da Câmara, que emitirá ordem de fornecimento Indicando a descrição e 
a quantitativo do objeto a ser entregue. 
6). Após o retebimento da ordem de fornecimento, a contratada terá um prazo de até D2(duas) horas, para entrega do objeto solicitado na ordem de 
Cometimento,) 
c) A entrega será na sede da 'Limara Munidpal, localizada na Avenida Oscar Cardoso-6S-Centro-Medeiros Neto, Bahia, sem Ónus para a contratante. 
d) A contratada deverá notificar a contratante em motivo de força maior não poder entregar em parte ou todo o objeto solicitado na ordem de 
fornecimento d.  negodar com a contratante um novo prazo para entrega do objeto. 
3.2. DASUBCONTRATAÇÁO. 
I. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.3 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 
I- Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3.4 REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
3.4.1 Condições de execução. 
I- O Inicio da execução do objeto será a partir da data de assinatura do contrato. 
II- No ato da entrega do objeto o fiscal do contrato verificará a qualidade e o quantitativo do objeto, confirmando ou não o recebimento/aceitação do 
objeto. 	.1 	. 
11.0 objeto deverá ser entregue na sede na Câmara Municipal. 	 • 
MD regime de'execução do objeto deste instrumento será empreitado por preço unitário. 
V A contratada deverá comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do objeto entregue, substituindo todo e qualquer material, quando não 
atender às necessidades e especificações determinadas no Termo de Referência neste instrumento. 
VI. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuim da aplicação das penalidades. 
VII. O objeto será recebido definitivamente após emissão de relatório pela fiscal do contrato. atestando a verificação da qualidade e quantidade do objeto 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
3.4 GESTÃO DO CONTRATO. ' 
-O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da lei na 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
li- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal do contrato, designado pela contratante, para que sejam cumpridas todas 
as condições eitabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme art.117, da Lei 14.133 de 2021 e 
no Decreto de'rio 11.246, de 2022. art.VI. 	 , 
III- As comunicÀções entre órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim, . 	. 

- - -- - - - : - - - •-• • -• • ^ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 	 , 

Esta edicão encontra-se.no  site oficial deste ente. 
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entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser cumpridas de imediato. 
contrato anotará no histórico de gerendamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, em conformidade a Lei 14.133. de 2021, art.117, §19 e Decreto no 11.246, 
inciso il. 
qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

(Decreto no 11.246. de 2022, art.22.incio III) 
contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman ar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nu 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARÁ 

deste contrato é de R$ rav(acov), em conformidade com os valores unitários e pacificados a seguir. 

4.  4) 
O 

--,T, 

IV- O órgão ou 
V-0 fiscal do 
que for necessário 
de 2022, art.22, 
VI- Identificada 
prazo para a correção. 
VII- O fiscal do 
competência, 
CLÁUSULA QUINTA—DO 
5.1 O valor global 
GÁS G) E VASILHAMES. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

RS 

V.TOTAL 

R$ 	i  

MARCA 

01 Carga de gás GLR acondicionado em em botijào de 13kg tipo 

doméstico com controle de segurança testado aprovado e lacra 

do para a garantia de peso certo e qualidade, demais condições 

deverão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99,ANP. 

NBR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domesticavam 

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de 

Peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-6614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

06 

VALOR TOTAL R$ 

ÁGUA MINERAI'. E VASILRAME. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST, 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

RS 

MARCA 

01 Agua mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão de 

Polipropileno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames emba 

lagem com protetor superior a lacre de segurança personaliza-

do pelo labdcante.sem avarlas,produto com registro no Minis-

ledo da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

.180 

02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plástico,sern 

Tampa.apficação agua minerai, no formato redondo para acon-

dicionamento de água mineral, de acordo com as normas da 

ABNT Ntift 14222/13 

30 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direta e indireta decorrent s da execuç o do objeto, Inclusive tributos e /impostos, 
ncargos sociais, trabalhistas, previdenclátios. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
ntegral do o jeto da contratação. 
.2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARÁ 

5.2.1 O pagamento decorrente das despesas com o ob eto deste contrato, ocorrerão por conta da seguinte informação orçamentária 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento/Desposa Fonte 

Câmara Muniiipal de Vereadores 2.001 3.3.90.39.00 15000 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OKFBREUW 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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CLAUSULA SaTA-CRREFUOS; FORMA PRAZO PARA PAGAMENTO E DO REAJUSTE. 

I. Os materiais serão pagos parceladamente de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões 
exigidas no termo da Lei 14.133/2021. 
11.0 pagamentO será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, nos ternos da lei. 
111.No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre termo final de prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção moneada adequado para o objeto em questão. 
IV O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
V.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
VI. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
VII. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
VI11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, a pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
melo de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.2 DO REAJUSTE. 
1- Os preços serão fixos e mantidos no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta de preço, dentro do prazo de vigência 
do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o Interregno de um ano, aplicando-se o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo-IPCA/IBGE. 
Parágrafo Primeiro: - As notas fiscais devem conter a discriminação do serviço com quantitativo correspondente, acompanhada da comprovação da 
publicação, quando for o caso. 
Parágrafo. Segundo: - Ocorrendo divergência no !aturamento. o órgão responsável pela fiscalização dos serviços, devolverá as Notas ASCalSfia Mai à 

Contratada para correção. 
CLAUSULASET1MA-OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
7.1 São obrigações do Contratante: 
1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e Termo de Referência. 
11-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
111-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
1V-Comunicar á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução da objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, 
de 2021; 
V-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência; 
VI-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato: 
Parágrafo único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados 
7.2 São obrigações do Contratada. 
1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e neste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11-A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
111-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,11); 	 . 
nbAlocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
V-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vidos, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078. de 1990). 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso erigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
VIII-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 
CLÁUSULAOITAVA-SANAS ADM1MSTRATNAS 
1-Poder3o ser aplicados ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

i - Advertência; 
II - Multa: 
til - impedimento de licitar e contratar; 
IV' Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar. 
2-Na aplicação das sanções serão considerados: 
1- a natureza E a gravidade da infração cometida: 
11- As peculiaridades do caso concreto; 
111- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
tV - Oidanos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Órgãos 

á 
- — - - - 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DIGITAL: QKFBREU 
Esta edicão encontra-se no site oficial deste ente. 
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C.43 

A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusbramente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei nv 14.133/21, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
A sanção prevista no inciso II, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nv 14.133/21 
e obedecerão a seguinte proporcionalidade: 0,1% (um 
décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia sobre do valor do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, Imitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, Inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 0.1% (um décimo por 
cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre do valor do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11,111, IV, V, VI e Mi do caput do art. 155 da 
Lei nv 14.133/21, quando não se justificar a Imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei nv 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos11,111, IV, V,VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a Imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.3 acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no árnbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mirto de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
As sanções previstas nos Incisos I. III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente. 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judidalmente. A aplicação das sanções não exclui. em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação Integral do dano causado à Administração Pública. O processo punitivo para a aplicação das sanções seguirá o disposto 
no art. 157 e seguintes da Lei O 14.133/21. 
CLÁUSULA NONA-RESCISÃO. 
1-0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art.137 da Lei 14.133/21. 
II-Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á contratada o direito à previa e ampla defesa 
III - A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de resdsão administrativa prevista no art. 139 da Lei nv 14.133/21. 
cuiusuLADÉOPAA-ALTERAÇOES 
I - Eventuais alterações contratuais reger-selo pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nv 14.133/21. 
II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto 
no art. 125 da Lei nv 14.133/21. 
III Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art.136 da Lei 14.133/21. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS 
I 'Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições ccmtidas na Lei O 14.133/21 e demais normas e principias gerais dos 
contratos. 
CLÁUSULA DECMASEGUNDA- DA DISPENSA DE UCRAÇÃO 
A lavratura do presente Temm de Contrato referente à Dispensa de Licitação nv 002/2024, é feita com base no inciso II, do art. 75, da Lei nv 14.133/21 
aÁusuta DOMA SIDRA- FORO 
I - Fica eleito o Foro da Cidade de Medeiros Neto, Estado da Bahla, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 
II - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, 
vai assinado pelos contraentes. 
Medeiros Neto, tet de Janeiro de 2024 

CONTRATANTE 
CAMARA MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO. 
CNN: 04.545.997/0001-16 
Representante Legal. 
Cristiano Alves da Silva 
PRESIDENTE. 

CONTRATADA 
EMPRESA: rocoocoaccoocona. 
CNPl:/0203030203C 
Representante Legal 
)000CCOSC0002( 
RG nv xxxxx/S5P/BA. CEPurrocooca. 
TESTEMUNHAS: 
'NOME.  
CPF. 
2.NOME 
CPF- 

CERTIFICAÇAO DIGITAL: QKFBREUW 
Esta edicão encontra-se no site oficial deste ente. 
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~DO DA etas" 

CanWILV WittnielPat cle, 911,ecletws,  'neta 
%tacto/da/93am/ 

CNPJ - 04.545.997/0001-16 

ATA DE ANALISE E JULGAMENTO. 
DISPENSA DE N2002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2004/2024. 

Aos 04 dias do mês de março de 2024 ás 10:00h, reunira-se na sala de licitação, situada no prédio onde funciona a sede 
da Câmara Municipal, localizada na Avenida Oscar Cardoso -65-Centro-Medeiros Neto, Bahia, a COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, desta Câmara, designada através de Portaria publicada no Diário Oficial desta Câmara, sobre a 
coordenação da senhora Agente de Contratação Fernanda Almeida da Silva, para análise e julgamento de documentação e 
proposta de preço, visando a Contratação de empresa para o Fornecimento de Gás GPL acondicionada o em bodião de 13kg 
e Agua Mineral acondicionada em Galão de 29 litros, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto Bahia, de 
acordo as exigências estabelecidas no Processo de DISPENSA DE N2002/2024. proposta de preço, e nos termos da lei 
14.133/21.  

Reitera essa Comissão que conforme o disposto no § 32  do art.75 da lei 14.133/21, foi publicado no dia 23 de janeiro de 
2024, no Diário desta Câmara Aviso, informando a intenção da Contratação, por meio de DISPENSA, visando o objeto em 
questão. (Aviso publicado em anexo). 
Em seguida esclarece o senhor Agente de Contratação, que foi verificado no e-mail 
ficitacoescamaramedeirosneto@gmail.com  O qual foi disponibilizado no aviso de intenção de contratação, publicado no 
Diário desta Câmara, ficando constato, que não houve manifestação por parte de empresas objetivando o fornecimento do 
objeto em questão. Mediante isto, passou a analisar a Documentação e Proposta de Preço, protocolada no setor de licitação, 
que após análise, ficou constatado tratar-se da empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, pessoa 

jurídica, cadastrada no Ministério da Fazenda com o CNPJ de n214.062.491/0001-00, localizada na Rua Ibiraja s/n-Centro-
Medeiros Neto, Bahia, 
Ao analisar a Proposta de Preço apresentada pela empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, ficou 

constatado que a empresa apresentou o valor de R$ 10.980,00 (dez mil, novecentos e oitenta reais), esclarece a senhora 
agente de contratação que a empresa cumpriu com o que determina o item 8.4 do termo de Referência referente a 
apresentação da proposta de preço. Em seguida passou-se análise da documentação referente a habilitação, ficando 
contatado que a empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, cumpriu com o que determina o item 
8.2 do termo de Referência, referente a documentos de habilitação. 
Mediante ao exposto, e estando o valor apresentado pela empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, 
para entrega do objeto, está compatível como praticado no mercado, conforme constam e comprovação cotações em anexo, 
DECLAROU, a senhora Agente de Contratação que a empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, 
pessoa jurídica, cadastrada no Ministério da Fazenda como CNPJ de n214.062.491/0001-00, localizada na Rua Ibiraja s/n-
Centro-M edeiros Neto, Bahia, está apta para celebrar contrato com a Câmara Municipal de Medeiros Neto, visando o 
Fornecimento de Gás GPL acondicionada o em bodião de 13kg e Anua Mineral acondicionada em Galão de 20 litros, em 
atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto Bahia. de acordo as exigências estabelecidas no processo de DISPENSA 
DE N2002/2024. proposta de preto. e nos termos da lei 14.133/21.  

Com tudo solicitou e orientou a senhora Agente de Contratação que fosse encaminhado para o Departamento jurídico desta 
Câmara, o processo de CONTRATAÇÃO DIRETA-DISPENSA DE N2002/2024, composto por todas as peças que o compõem, 
juntamente com a documentação e proposta de preço apresentada pela empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE 
OLIVEIRA-ME, para análise e elaboração de Parecer jurídico, visando o controle prévio da legalidade da contratação, 
conforme o disposto no art.53 da lei 14.133/21. 
Reitera o senhor Agente de contratação, que a empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, a única 
apresentar documentação e proposta de preço, objetivando a contratação em questão. 

Medeiros Neto, 04 de Março de 2024 

—^~2;  
FERNANDA ALMEIDA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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CNPJ - 04.545.997/0001-16 

ANEXO I 
DISPENSA DE N2 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2004/2024. 

FORMULÁRIO PROPOSTA DE PREÇO. 

MODALIDADE: CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE N2  002/2024-PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2004/2024. 
RAZÃO SOCIAL: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESÁ 

CNP.1:14.062.491/0001-00 	 . 

ENDEREÇO; Rua I biraia Ne SN- Centro- Medeiros Neto-BA 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 	 N 

NOME: Guilhermino Antônio Portela de Oliveira, Brasileiro, Maior, Empitekário. Na qualidade de proprietário; portador do RE de N2  12799841-12 CPF de N9 
100926095-20 	 • • 11*. 
DADOS BANCARIOS N. da Agenda: 	 .3091p Conta/Corrente: 

14)..  • .' 	. 2”: 

BANCO. 

• . 	I' 	•• 	I .1,,`. 
OBJETO: Contratação de empresa para o Fornecimento. tãe GA GLP, Água.  Mineral e seus respec ivos vasilhames, em atendimento a 
Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acoiclb as exigências estabelecidas no termo de Referência nos termos da lei 
14.133/2021. 
GÁS GLP (RECARGA E VASILHAMES). 

TEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Carga de gás GLP acondicionado em botijão de I3kg tipo 

Doméstico com controle de segurança testado aprovado e lacra 

Do para a garantia de peso certo e qualidade, demais condições 

Deverão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99, ANP, 

N BR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 125,00 2.250,00 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domestico, com 

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de 

peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-8614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

06 330,00 1.980,00 

VALOR TOTAL R$ 4.230,00 

ÁGUA MINERAL E VASILHAME. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.0 NIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão de 

Polipropileno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames embalagem 
superior a lacre de segurança personalizado pelo fabricante, sem avarias 
registro no Minis- 

480 12.00 5.760,00 
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SIADO DA EIAM4 

. 

í e CeSitado,  dá/Withia/ 

%Nos CNPJ - 04.545.997/0001-16 

terio da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plástico,sem 30 33.00 990.00 

Tampa,aplicação agua mineral, no fotmato redondo para4acon-

dicionamento de água mineral, de acordo com as normas da 

ABNT NBR 14222/13 

VALOR TOTAL R$ 6.750,00 

O Valor Global estimado da Proposta é de R$ 10,980.00 (dez mil novecentos e oitenta reais) 

Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

Declaramos termos ciência e concordância com as exigências e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Medeiros Neto, 04 de março de 2024 

i 
a•-• e 	b 

lhermino António Portela de Oliveira 
RG N° 12799841-12 CPF N° 100926095-20 

' 
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cama 

ANEXO II 
DISPENSA DE Ng 002/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Ng 004/2024. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE MENOR Nb QUADRO DA EMPRESA. 

A empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA, inscrita no CNP., deM2  14.062.491/0001-00, 
localizada na Rua ibiraja N2 SN- Centro- Medeiros Neto-BA ,através do seu representante legal o senhor Guilhermino 
Antônio Ponteia de Oliveira, portador do CPF de n2  100926095-20, DECLARA, sob as penas da lei, em atendimento ao 
quanto previsto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, para os fins do disposto no incise; VI do art. 68 da Lei 
Federal 14.133/2021, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

Medeiros Neto, 04 de março de 2024 

IJM'LHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA 
CNN: 14.062.491/0001-00 
Representante Legal 
Guilhermino Antônio Portela de Oliveira 
RG N2  12799841-12 CPF N2  100926095-20 
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S
Preeldáncin da Repilbree 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplffleaçáo 
Departamento de Registre Empresarial e Integração 

• REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 4  

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA • NIREDA:SEDE 
29100296210 

RIRE DA FILIAL (preencher somente se eto referente a Mal) 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abrevlaturas) 
GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA 
NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 	 .. 

ESTADO CIVIL 
CASADO 	.. 	, 

SEXO 	. 
MASCULINO 

REGIME DE BENS (se casado) 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS .". .. 	... 	' 

FILHO DE (pal) 	 ''. 	• 
JOÃO PORTELA DE OLIVEIRA 	 ... 

(ume) - . 
EISELVITA P-ORTELA DOS SANTOS 

NASCIDO EM (data de rencknento) 
7/11/1949 

IDENTIDADE número 
1279984112 	 I 

UF . 	- 
SSP 	

".. 	
I BA 

CPF (Munem) 
100.926.095-20 

EMANCPADO POR game de emancipação 
. 	 . 	. 	. 	. 

• somente em caso de menor) 	. 
. 	. 	. 	.... 	. 	. 	.. 	.. 	. • . 	• 	 . 	.. 	. 	. 	. 	.. 	. . 	.. 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - nau az. 
RUA SANTO ANTONIO 

etc) NÚMERO 
218 

COMPLEMENTO 
CASA 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

CEP 
45960000 

ataco cosas:Um ~as ato ~Sn 

MUNICIPIO 
MEDEIROS NETO . • BA 

UF 

declara, sob as penes da lei, 
empresário e reguer à JuntaiComercial 

não estar 	impedido de exercer 
do Estado da Bailia. 

atividade empresária, que não possui outro registro de 

cOoroo oo ATO 
002 

DESCRIÇÃO DO ATO 
ALTERAÇÃO 

CODIGODO~ 
021 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 	. 
Alteração de Dedos (Exceto Nome Empresarial) 

como DO EVENTO 

XXXXXXYJOCYOUEXXX 
DESCRIÇÃO DO EVENTO 
• • 	• 	• 	• • • 	• 	• 	•• a 	• 	• 	• • • 

cOceco oo Emano 

XXIOr.Y.X.TJOIDJOUOt 
DESCRIÇÃO DO EVENTO 

• 
NOME EMPRESARIAL 
GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA ME 
LOGRADOURO Ova ev. etc.) 
RUA IBIRAJA 

NÚMERO 
S/N 

cOmPLENENTo_. ,-- _ _--- —..___- 	- —_--- ... "--,--- I EadiFt02DISTRITO 
CENTRO 

'CEP 
45960000  

tece:0•00 Gurãdne • ium.e.aft.a~s, ...y. 
TERREO 
MUNICIPIO 
MEDEIROS NETO 

IS 
BA 

PAIS 
BRASIL 

CORREIO ELETFtONICO (esnall) 
. 	.._ 

calcontebillded•Gbotsomat 	' 

VALOR DO CAPITAL • RS 
30.000,00 

VALOR DO CAPITAL (por extenso) 
Trinta Mil Reais 

CÓDIGO DA ATIVIDADE ECONÓMICA DESCRIÇÃO 00 OBJETO. 
(CNAE Fiscal) 

Atividade Principais., 

' 	4784900 

Atividades Secundárias 

4723700 

4744099 

%ACODE< 

XXXwit‘X 
)11OWUCX 

COMERCIO VAREJISTA DE GÁS CIOUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 
COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS. 

- 	r 

I 
.., 	 • 

• 

• .... 

'J. 
DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

8/2/1977 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CHIM 

14062491000100 
TzaweeszASSIGSCUMAL mau/ 
WIRE 	arbor 	UF 

,o3c* 
pgarNATJ 	DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ouiraprettenb 	. 	7 

it/74•4,1-.,..,  .12 
./ DATA DA ASSINATURA 

09/0212017 

41,,r, 	ratlanegiçj 	i'M /C  
INATURA DO 	 ". 	• 

r"- 

o 
• 8UOIJE-SU1VE-SE 

^ off . 026/02 a; 
"034 II" 	, 

AUTENTIÇACÃO 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA, 

; 3 ,,, , CERTIFICO O REqprno EM 10702/2017 SOB N°: 97636734 

I h
,
e°,7848Prowcolo: 17/52471745>OE 10/02/20 I 7 

‘.. 	1 	 I 

• Emp.t..29 1 002'9521 O 	. 
. GUILAChe (e? RIE‘ICEIL.C. PORTE:A br. 
: tmvE1P2*P.. 	. 	 )HELIO PORTELA RAMOS ... 

N. 	 ... 	SECRETARIO•GF.FtAL 	. 
' 	 1 	Pá tina 1 de 
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PREFEITURA DE 

MEDEIROS 
NETO 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO - BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTOS 
DEPARTAMENTOS DE TRIBUTOS 

NOSSA GENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

N° 200 / 2024 

CONCEDIDO À 

Inscrição Municipal: 004380336-08 
Nome/Razão Social: GUILHERM1NO ANTONIO.PORTELA DE OLIVEIRA MICRO 
EMPRESA 
Nome Fantasia: DERO GAS 
CPF/CNPJ: 14.062.491/0001-00 
Endereço: Rua IBIRMA WSN - CENTRO - Mede s Neto-BA CEP: 45960-000 

1. 

ATIVIDADE PRINC 

000000125 - 4784-9/00 - COMERCIO VAREJIS Á DE GAS LIQUE EFEITO DE 
PETROLEO (GLP) 

r--DATA DE VENCIMENTO-1 
31/12/2024  

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 	 
08:00 AS 18:00 HS 

RESTRIÇÕES 

CUMPRA AS EXIGÊNCIA LEGAIS 

ENQUANTO SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS A LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

	 OBSERVAÇÕES 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO- Bahia, Quinta-f& , 29 de Fevereiro de 2024. 

Chave de Validação: c3 918 

4t
s'rnyx C 	 .  

ICIEFE DE TRIBUTAÇÃO 	 CRETARIO D FINANÇAS 

	  AVISO 
O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER 	1 O EM LUGAR VISÍVEL E 

RENOVADO ANUAL NTE  

Samyr Aguilar Ribeiro 
Diretor do Departamento Tributário 

Decreto N'1912021  

Lucas Di Loreto Kerr Mala 
ecretério Munldpal de Finanças 

Decreto t+r 02n021  
• 

Processo: 18143e24 -  D
oc. 31 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: C
R

IST
IA

N
O

 A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 23/04/2024 17:21:15

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: bf094dac-070a-4e5a-b3be-51f1746bffa5



• TNTD aw.nta2 
09/2023 	 r35,78 . 	15/09/2023 

Figgina. IcW~A'remto • 

CEN119001C.1)10ET! 0/CDEIP4)5 NETO 
45953-000. NEWS 0.8 NETO 59  

Gragagni 490 POMELA DP OtrwEiRs 

CPF 100.920 025.9! 

prunna„ 

is;:iara):34p) -.3  
' 0010868893 - 

.,salaws,,jemp;juu,  1 
.7065591853 

Çi Neoenergia 
COLLbo 

wolliejlresn't  

filgt•DXNEr0C71100100 • 
114.14040201111n CICIO 
441~4914.1*~.4.1•14s 
..~54,1es 302.1:44101.01tnect-la.0041141.0:0 
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ESTADO DA B HIA 
CORPO DE BOMBEIR aS MILITAR 

18° GRUPAMENTO DE BO BEIRO MILITAR 

AUTO DE VISTORIA DO CORPODE BOMBEIROS 
AVÇB N° 755012 3 

Atendendo ao quanto solicitado através de req erimento protocolado sob o n° 18GBM-
20254/2023 em 23 de Novembro de 2023, atestamos • ue o estabelecimento abaixo qualificado 
está em conformidade com as exigências da Lei Esta ual n° 12.929/2013, Decreto n° 16.302 
/2015, Normas Brasileiras Registradas (NBR) da Ass Glacê° Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e Intruçães Técnicas (IT) do Corpo de Bombeir s Militar da Bahia. 

RAZÃO SOCIAL: GUILHERMINO ANTONIO.PORTE DE OLIVEIRA - ME 

NOME FANTASIA: DEROGAS 
CNPJ: 14.062.491/0001-00 
LOGRADOURO: RUA IBARAJÁ 
N°: S/N 	BAIRRO: CENTRO CEP: 45960-000 
COMPLEMENTO: 
MUNICÍPIO: MEDEIROS NETO 
ÁREA CONSTRUÍDA: 157,89 m2  RISCO: Médio 	'RIRA: Térrea 
OCUPAÇÃO: M - Especial 
DIVISÃO: M-2 - Liquido ou gás inflamáveis ou comb *íeis 
OBSERVAÇÃO: null 
ÁREAS ARMAZENAMENTO GLP: Classe: III - Kg: A 6240 Botijaes: Até 480 

Válido até 04 / 12 / 2024 

Teixeira De Freitas, 05 de d embro de 2023 

Vistoriador Sd BM WILTON DO NASCIMENTO BALM TE 
Auxiliar de Vistoria: Sd BM RODNEI SMffH TEIXEIRA A ROCHA 
Vistado por: Ten BM GISELE CARVALHO DA SILVA 
momologado por TO DM ANTONIO riet_ocrt DC OLIV • IRA ror-aoco" -tenni^ 

Código de Autenticidade: 0C471048-BDC 4530-A01A-18BBEECDA7C7 
Documento emitido eletro 'cemente. 

A sua autenticidade pode ser confirmada através do código de a nticidade acima no sita: www.cbm.ba.gov.br. 
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o que lhe confere o Art. 
fica que, nesta data, a 
uação regular perante o 

va contra cobrança de 
e/ou encargos devidos, 

7524 

Consulta Regato gani. -- 
92024, 15:40 

CAIXA 
CAIXA ECONCXMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 
Razão 
ocial: 
Endereço: 

14.062.491/0001-00  

GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE O EIRA MICRO EMPRESA 
RUA DO MERCADO 18 MERCADO MUNÍCI AI. / CENTRO / MEDEIROS NETO 

/ BA-/ 4060-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribui 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ce 
empresa acima Identificada encontra-se em si 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - F 

0 presente Certificado não servirá de pr 
quaisquer , débitos referentes a contribue 
decorrentes das. obrigações com o FGTS. 

• .,.•. 

Validade:10/02/2024 a 10/03/2024  

Certificação Número: 20240210005428688 

Informação obtida em 27/02/2024 15:39:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condickinada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br  

https://consutte-ertealxa.gov.bdconsultacrUpages/cortsultaErnpregadoSt  
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PREFEITURA DE 

MEDEIROS 
NETO 

MUNICÍPIO 
SECRETARIA M 
DEPARTAMENT 

E MEDEIROS NETO - BA 
1CIPAL DE TRIBUTOS 

S DE TRIBUTOS 

NOSSA iseírE EM PRIMEIRO LUGAR 

CERTIDÃO NEGATIVA D 

N° 87 / 2024 

CONCEDIDO À 

Nome/Razão Social: GUILHERMINO ANTONIO 
EMPRESA 
CPF/CNPJ: 14.062.491/0001-00 
Endereço: Rua IBIRAJA N'SN - CENTRO - Mede 

DÉBITOS 

ORTELA DE OLIVEIRA MICRO 

os Neto-BA CEP: 45960-000 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública Munici 
municipais e seus acréscimos legais, bem como em razão 
ou decorrentes de inexatidão jia Informação presta 
restabelecimento da exigibilidaderdo credito tributário, 
administrativo tributário dou acordo de parcelamento. 

ai exigir valores relativos a tributos 
e posterior lançamento ou apuração, 
pelo contribuinte ou, ainda, do 

clusive quando objeto de processo 

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda 
que, posteriormente, venham ser apurados. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na 
Medeiros Neto, na Internet, no endereço https://medeire  

unicipal cobrar, quaisquer débitos 

gina da Prefeitura Municipal de 
neto.ba.gov.br/site/  

Emitida em: 29/02/2024 

Validade: 60 dias 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO - Bahia, Quinta-fei 29 de Fevereiro de 2024 

Chave de validação: fd d072 
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PODER JUDICIÁR O 
Tribunal de Justiça do Estaid) da Bahia 

44- " 

o 

 

o 

  

CERTIDÃO ESTADUAL 
• • 

. I 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - „1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00367701E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela triteníet :no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#4  rimeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros ie distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 01/02/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA 
CNPJ: 14.062.491/0001-00 
Endereço: rua ibiraja,1,Centro Medeiros Neto Bahia 

Esta certidão abrange as ações das •Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registra Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com Contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de Instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 1.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80 da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitadl em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é em custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir cia cata cie sua errusaao. ^pau 

esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 
• 

Salva or, quinta-feira, 1 de fevereiro de 2024 
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Página 1 de i 

PODER JUDICIAR O 
JUSTIÇA DO TRAB LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBI OS TRABALHISTAS 

Nome: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OL VEIRA MICRO EMPRESA (MATRIZ 

E FILIAIS) 
CNPJ: 14.062.491/0001-00  

Certidão n°: 7508307/2024 

nta) dias, contados da data 

Certifica-se que GUILHERMINO ANTONIO PO 

(MuaRn E FILIAIS), inscrito(a) n6. CNP 

NÃO CONSTA como inadimplente no Bei 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 6 
das Leis do Trabalho, acrescentados p 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT 
Os dados constantes desta Certidão 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidã 
a todos os seus estabelecimentos, agê 
A aceitação desta certidão condici 
autenticidade no portal do Tribun 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

TELA DE OLIVEIRA MICRO EMPRESA 

sob o n°  14.062.491/0001-00, 

co Nacional de Devedores 

2-A e 883-A da Consolidação 

las Leis ns.°  12.440/2011 e 
de 21 de janeiro de 2022. 

ão de responsabilidade dos 

atesta a empresa em relação 
cias ou filiais. 
na-se à verificação de sua 
1 Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Tr 
necessários à identificação das p 
inedimplentes perante a Justiça do T 
estabelecidas em sentença condenatórí 
acordos judiciais trabalhistas, i 
recolhimentos previdenciários, 
emolumentos ou a recolhimentos deter 
de execução de acordos firmados per 
Trabalho. Comissão de Conciliação Pré 
disposição legal, contiver força exec 

balhistas constam os dados 
ssoas naturais e jurídicas 
abalho quanto às obrigações 
transitada em julgado ou em 

clusive no concernente aos 
honorários, a custas, a 

ínados em lei; ou decorrentes 
nte o Ministério Público do 
ia ou demais títulos que, por 
tive. 

DOVid82 e euaestz'eS cm t@tst.Jus.br 	' 

= 
Expedição: 01/02/2024, às 15:40:64Y. 

Validade: 30/07/2024 - 180 (cento e' oit 

de sua expedição. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

RIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 

ICRO EMPRESA 

e inscrever quaisquer dívidas de 
rem a ser apuradas, é certificado que 

butárlos administrados pela Secretaria 
(vida Ativa da União (DAU) junto à 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS. 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA 
CNPJ: 14.062.491/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vi 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

• 
ais e, no caso de ente federativo, para 
le vinculados. Refere-se à situação do 
sive as contribuições sociais previstas 
2, de 24 de julho de 1991. 

de sua autenticidade na Internet, nos 

RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
a>. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas ti i 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange incl 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.2 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://Www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjun 
Emitida às 10:11:28 do dia 28/11/2023 <hora e data de Brasil 
Válida até 26/05/2024. 
Código de controle da certidão: 903A.81A1.1F92.2834 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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RelCertidaoNegativaxpt 
Página 1 de 1 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 01/02/2024 15:38 

• 

  

Certidão Negativa de Débil s Tributarios 
1 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 d 11 dialezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Ba Ia) 4  -.• • 

• 

Certidão N°: 202405216t13 

RAZÃO SOCIAL 

GUlLIIEFtMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICR4 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

021.267.309 

CNPJ 

14.062. 

I 

91/0001-00 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de res onsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrad por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexisti ncia de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o ireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser ap rados posteriormente. 

Emitida em 01/02/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMP OVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO htt• ://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original e Inscrição no CPF ou no CNPJ de 
Secretaria da Receita Federal do Mini érlo da Fazenda. 
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errai DA El", 

M14  TânialUP de. 911,edieütas,  S1~ 
gstad& da, 93a41.01 

CNPJ - 04.545.997/0001-16 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Processo Administrativo ne 004/2024 

Modalidade: DISPENSA ng 002/2024. 

Procedência: Departamento de Licitação e Compras 

Data:04.03.2024 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Dispensa de 
Licitação n2  002/2024. Possibilidade. Exceção art. 75, inciso II da Lei 
14.133/21. Análise jurídica prévia 

REL5NTISRi0 

O Departamento de Licitação e Compras determinou o encaminhamento da Dispensa de Licitação n° 

002/2024, tendo objeto a Contratado de empresa para o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos 

vasilhames, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as exigências estabelecidas no 

processo de DISPENSA DE N2002/2024, proposta de preço neste instrumento e nos termos da lei 14.133/21  conforme 

condições e exigências estabelecidas no processo de DISPENSA DE N9002/2024,, para fins de parecer prévio, nos termos 

do inciso III do art. 72, da Lei 14.133/2021: 

O processo teve inicio como Documento de Formalização de Demanda, relatando a necessidade do objeto 

e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada junto ao Agente de Contratação da Câmara Municipal, que na sequência instruiu o processo 

com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-

se na via licitatórias ou através de contratação direta. 

Consta nos autos os seguintes documentos: 

1. 	Documento de Formalização de Demanda. 

Cotações. 

III. Termo de Referência. 

IV. Minuta de Contrato 
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia quanto ao atendimento 
dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei no 14.133/2021 e atualizações de valores do Decreto 11.317 
de 2022. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Poder Legislativo da legalidade dos atos administrativos praticados 
na fase preparatória da licitação. 

Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com documentos entre eles: 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

A Dispensa ora apresentada para analise jurídico tem por fundamento a exceção prevista no inciso lido art. 75, da 
Lei Federal 14.133/21 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras; valor alterado através do Decreto Federal de n-Q 11.317 de 2022. 

É o relatório, 

lalienaK~DICÍMES  

DA ANALISE JURÍDICO. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório 

para a contratações feitas pelo Poder Público. No entanto o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de 

exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. 

Sendo assim, o legislador admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser 

realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a 

concretização de certame licitatório. 

As situações especiais apresentadas pela Lei 14.133/21, estão expressamente previstas nos incisos do seu art. 

75, sendo este rol taxativo, como preleciona o doutrinador Jessé Torres Pereira Júnior: 

As hipóteses de dispensabilidade do art. 75 constituem rol taxativo, isto é, a Administração somente poderá 

dispensar-se de realizar a competição se ocorrente uma das situações previstas na lei federal. Lei estadual, municipal ou 

distrital, bem assim regulamento interno da entidade vinculada não poderá criar hipótese de dispensabilidade. 

No presente caso a dispensa da licitação é fundamentada no inciso II do art. 75: 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por dispensa de licitação no presente 

caso, mister restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantajosa para a Administração. 
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Por fim, chamamos a atenção que como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente 

com ode mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos eis que a validade da contratação depende da 

razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública. 

• 
!!i  

DA CONTRATAÇÃO DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO Nos termos do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 é 

dispensável a realização de processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras até 

no limite determinado por Lei. 

Pelo exposto, considerando tudo o quanto dos autos e, se abstendo da análise dos aspectos inerentes à 

conveniência e oportunidade, opina-se pela realização da contratação direta. 

É o parecer, S.M.J.. 

RUBENS AGUIAR LUZ 
OAB/BA 45938 

Assessor Jurídico 
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, 	DISPENSA DE N2002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 004/2024. 

__.. 
Contratação de empresa para o Fornecimento de Gás GPL acondicionada o 
em botijão de 13kg e Água Mineral acondicionada em Galão de 20 litros, em 

¡OBJETO: atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto Bahia, de acordo as 
exigências estabelecidas no processo de DISPENSA DE N2002/2024, e nos 
termos da lei 14.133/21. 

VALOR GLOBAL: R$ 10.980,00(dez mil, novecentos e oitenta reais). 

I DATA: 	 1 04 DE MARÇO DE 2024. 

— 	 _. 	 _ 
DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇO _. 

RAZÃO SOCIAL: GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, 
CNPJ: 14.062.491/0001-00 
END: RUA 'BIRAIA S/N-CENTRO-MEDEIROS NETO/BAHIA. 

L.1=E SOLICITANTE: CAMARA MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO. 	 i 
3 

JUSTIFICATIVA 
Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, planejamento, celeridade, razoabilidade, economicidade, 
interesse público e a responsabilidade do Poder Legislativo Municipal, que busca a excelência na transparência de suas 
atividades e atos oficias, necessitando do fornecimento de agua mineral e gás de cozinha, para proporcionar um ambiente 
adequado durante as sessões e na rotina das atividades do vereadores e funcionários. 	 _ 

ll 	 RAZÕES DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
A escolha da empresa, GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA, deu-se devido ao cumprimento por parte da 
empresa dos requisitos estipulados Termo de Referência para a celebração da contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. E DECRETO FEDERAI DE N2 11.317/2022. 
"É dispensavel a Licitação: 
II-para contratação que envolva valores inferiores a R$ $9.906,02(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois 
centavos), no caso de outros serviços e compras. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE PROJETO 
.1 

ELEMENTO DE DESPESA 1 	FONTE DE RECURSO 	J1 ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE 
CAMARA MUNICIPAL 
DE MEDEIROS NETO. 2.001 33.90.30 1500000 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

ta.  
Fernanda Almeida Uma 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
DISPENSA DE N2002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2024. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO, ESTADO DA BANIA, pessoa jurídica do direito público, 
cadastrada no Ministério da Fazenda com o CNP] de n° 04.545.997/0001-16, com sede 
administrativa na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro, neste ato representada por seu 
representante legal seu Presidente, que no âmbito de suas atribuições legais, e diante do parecer 
prévio à Contratação Direta-Dispensa de Licitação emitido pelo Jurídico, bem como a decisão da 
Comissão de Contratação, 

Resolve, 

RATIFICAR e HOMOLOGAR, o presente termo para que surtam seus efeitos legais em face do 
PROCESSO DE DISPENSA N2002/2024, oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2004/2024, cuja 
favorecida é a empresa WILDERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA-ME, pessoa jurídica, 
cadastrada no Ministério da Fazenda com o CNPJ de n214.062.491/0001-00. OBJETO: 

Fornecimento de Gás GPL acondicionada o em botijão de 13kg e Água Mineral acondicionada em 
Galão de 20 litros, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto Bahia, de acordo as 
exigências estabelecidas no processo de DISPENSA DE N°002/2024, e nos termos da lei 
14.133/21. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 10.980,00(dez mil, novecentos e oitenta reais). DATA: 04 
de março de 2024. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023. 

Observando-se os dispositivos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e na sua redação atual no que cabe 
à contratação supracitada. 

Medeiros Neto,04 de março de 2024. 

CRISTIANO ALVES DA SILVA 
PRESIDENTE DA CAMARA. 
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EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
DISPENSA DE N2002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  004/2024. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO,ESTDA0 DA BANIA, pessoa jurídica do direito público, 
cadastrada no Ministério da Fazenda com o CNP.' de n° 04.545.997/0001-16, com sede administrativa 
na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro, neste ato representada por seu representante legal seu 
Presidente, que no ámbito de suas atribuições legais, e diante do parecer prévio à Contratação Direta-
Dispensa de Licitação emitido pelo Jurídico, bem como a decisão da Comissão de Contratação, Resolve, 
RATIFICAR e HOMOLOGAR, o presente termo para que surtam seus efeitos legais em face do PROCESSO DE 
DISPENSA N2002/2024, oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2f)04/2023, cuja favorecida é a empresa 
GURNERMINO ANTONIO PORTELA DE OUVEIRA MICROEMPRESA, pessoa jurídica direito privado, inscrita com o CNP.) de 
n214.062.491/000140. OBJETO. Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames em 
atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto/8A, conforme condições e exigências estabelecidas no 
processo de DISPENSA DE N2002/2024 e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 	VALOR GLOBAL R$ 
10.980,00(det mil, novecentos e oitenta reais). Data: 04 de março de 2024. VIGÉNCIA: 31 de dezembro de 2024. 
Observando-se os dispositivos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, na sua redação atual no que cabe à 
contratação supracitada. Medeiros Neto,04 de março de 2024.Cristiano Alves da Silva. Presidente da Câmara. 
Fernanda Almeida. Agente de Contratação. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: CIOOYNZG2NJC4CITZCRDYZNZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Pelo presente 
sede administrativa 

divorciado, 
Bolivia-104-Uldurico 
GUILHERMINO 

neste ato 
portaClor do 
de n2  004/2024, 
resolvem celebrar 
cláusulas e 
CLÁUSULA 
1.10 objeto 
respectivos 
estabelecidas 
1.2 ESPECIFICAÇÃO 
GÁS GLP E 

INSTRUMENTO CONTRATUAL DE MI 008/2024 

04.545.997/0001-16, 

14.062.491/0001-00, 

DISPENSA DEM 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Na 004/2024 

	

, 	 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
• CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL 

E DO OUTRO A EMPRESA GUILHERMINO 
PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA. 

instrumento, de um lado A Câmara .Municipal de Medeiros Neto, pessoa jurídica de direito 
localizada 	na Av. Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, 	Bahia, 	inscrita no CNP.' 
neste ato representado pela Excelentíssimo Presidente, o senhor Cristlano Alves da Silva, 

portador de RG N2  6.025.357-60 SSP-BA e inscrito no CPF 004.022.386-80, residente e domiciliado 
Pinto-Medeiros Neto/BA, denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado 

ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA cadastrada no CNPJ do Ministério da Fazenda 
localizada na Rua Ibiraja N2 SN- Centro- Medeiros Neto-BA doravante designado 	CONTRATADA, 

	

representada pelo seu proprietário o 	senhor ) Guilhermino Antonio Portela De Oliveira, brasileiro, 
RG de N2 12799841-12 e CPF de N2 100926095-20,tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

e em observância 	ás disposições da Lei 14.133, de 12  de abril e 2021, e demais legislação 
o presente Termo de Contrato de n2  008/2024, decorrente da DISPENSA de n2  002/2024, 

condições a seguir enunciadas. 
PRIMEIRA-DO OBJETO. 

do presente instrumento é a Contratação de empresa para o Fornecimento de Gás GLP, Água Mineral 
vasilhames, em atendimento a Câmara Municipal de Medeiros Neto, Bahia, e de acordo as 

no processo de DISPENSA DE N2002/2024, proposta de preço, neste instrumento e na lei 14.133/21. 
DO OBJETO. 

VASILHAMES. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Carga de gás GLP acondicionado em em botijáo de 13kg tipo 

doméstico com controle de segurança testado aprovado e lacra 

do para a garantia de peso certo e qualidade, demais condições 

deverão estar de acordo com a portaria 47 de 24/03/99,ANP, 

NBR-8614 ABNT para padrão das válvulas 

18 125,00 2.250,00 

02 Vasilhame para gás liquefeito P13 para tipo domestico,com 

Controle de segurança testado aprovado e lacrado para garantia de 

peso certo e qualidade. Demais condições deverão estar 

de acordo com a portaria47 de 24/03/99 ANP,NBA-8614-ABNT 

para padrão das válvulas. 

06 330,00 1.980,00 
st 
r 

r 
. 

VALOR TOTAL R$ 4.230,00 

ÁGUA MINERAL E VASILHAME. 

ITEM DESCRIÇÃO 
. 	. 	, 

QTD/ 

EST. 

V.UNIT. 

R$ 

V.TOTAL 

R$ 

MARCA 

01 Água mineral, natural, sem gás, acondicionada em garrafão dê 

Polipropileno, capacidade para 20 litros; sem vasilhames emba 

lagem com protetor superior a lacre de segurança personaliza- 

480 12.00 5.760,00 
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do pelo fabricante,sem avarias,Produto com registro no Minis-

terio da Saúde e atendendo as normas vigentes. 

02 Garrafão vazio, capacidade de 20 litros, material plástico,sem 

Tampa,aplicação agua mineral, no formato redondo para acon-

dicionamento de água mineral, de acordo com as normas da 

ABNT NBR 14222/13 

30 33.00 990.00 

Parágrafo único. Vinculam a esta contrafação, independentemente de transcrição. 
1.3.10 Termo de Referência. 
1.3.2 A Proposta do Contratado. 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.CLÁUSULA SEGUNDA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assinatura, na forma do 
art.105 da Lei 14.133/2021. 	 • • 
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no caso de culpa do contratado, prevista neste 
instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS REQUISITOS; DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1 DOS REQUISITOS. 
3.1 A contratada deverá entregar o objeto de acordo as exigências de condições estabelecidas no Termo de Referência e 
neste instrumento. 
a). O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo a necessidade da Câmara, que emitirá ordem de 
fornecimento indicando a descrição e o quantitativo do objeto a ser entregue. 
b). Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada terá um prazo de até 02(duas) horas, para entrega do 
objeto solicitado na ordem de fornecimento. 
c) A entrega será na sede da Câmara Municipal, localizada na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, Bahia, 
sem ónus para a contratante. 
d) A contratada deverá notificar a contratante em motivo de força maior não poder entregar em parte ou todo o objeto 
solicitado na ordem de fornecimento e negociar com a contratante um novo prazo para entrega do objeto. 
3.2. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
I. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.3 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 
I- Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3A REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
3.4.1 Condições de execução. 
-O início da execução do objeto será a partir da data de assinatura do contrato. 

II- No ato da entrega do objeto o fiscal do contrato verificará a qualidade e o quantitativo do objeto, confirmando ou não 
o recebimento/aceitação do objeto. 
11.0 objeto deverá ser entregue na sede na Câmara Municipal. 
1V-0 regime de execução do objeto deste instrumento será empreitado por preço unitário. 
V A contratada deverá comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do objeto entregue, substituindo todo e 
qualquer material, quando não atender às necessidades e especificações determinadas no Termo de Referência neste 
instrumento. 	 4 

VI. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo con.  as especificatões,constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 	 • 
VII. O objeto será recebido definitivamente após emissão de relatório pela fiscal do contrato,, atestando a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
3.4 GESTÃO DO CONTRATO. 
I- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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e fiscalizada por um fiscal do contrato, designado pela contratante, 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

de 2021 e no Decreto de n2  11.246, de 2022, art.VI. 
e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

eletrônica para esse fim. 
da empresa para adoção de providencias que devam ser cumpridas 

de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, em 

412  e Decreto n2  11.246, de 2022, art.22, inciso Il. 
ORÇAMENTARIA. 
10.980.00 (dez mil novecentos e oitenta reais), sendo o valor total de 

reais),destinado para aquisição de gás, e o valor de R$ 6.750,00(seis mil, 
para aquisição de agua, em conformidade com os valores unitários 	e 

deste instrumento. 
as despesas ordinárias direta e indireta decorrentes da execução do objeto, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

com o objeto deste contrato, ocorrerão por conta da seguinte informação 

"Ceànuvuv 

Q 

do contrato deverá ser acompanhada 
cumpridas todas as condições 

conforme art.117, da Lei 14.133 
entre órgão ou entidade 

admitindo-se o uso de mensagem 
entidade poderá convocar representante 

contrato anotará no histórico 
com a descrição do que for 
a Lei 14.133, de 2021, art.117, 

—DO PREÇO E DA DOTAÇÃO 
global deste contrato é de R$ 

mil, duzentos e trinta 
e cinquenta 	reals),destinados 

especificados na clausula primeira 
acima estão incluídas todas 

e /impostos, encargos sociais, 
frete, seguro e outros necessários 

ORÇAMENTARIA. 

decorrente das despesas 
orçamentária.  

C.,..;"d 

liktkoosscict.  

II- A execução 
para que sejam 
a Administração, 
IV- As comunicações 
formalidade, 
1V:p órgão ou 
de imediato. 
V- O fiscal do 
do contrato, 
conformidade 
CLÁUSULA QUINTA 
5.1 O valor 
R54.230,00(quatro 
setecentos 
quantitativos 
5.1.2. No valor 
inclusive tributos 
administração, 
5.2 DA DOTAÇÃO 

5.2.1 O pagamento 

_ 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento/Despesa Fonte 

Câmara Municipal de Vereadores 2.001 3.3.90.39.00 15000 

CLAUSULA SEXTA-CRITERIOS; FORMA PRAZO PARA PAGAMENTO E DO REAJUSTE. 

I. Os materiais serão pagos parceladamente de acordo ao quantitativo entregue, mediante apresentação de Nota Fiscal, 
acompanhada das certidões exigidas no termo da Lei f4.133/2021. 
11.0 pagamento será efetuado no prazo.máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
nos ternos da lei. 
111.No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre termo 
final de prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária 
adequado para o objeto em questão. 
IV O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
V.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
VI. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
VII. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 	 , 
VI11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Completnentar n2 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.2 DO REAJUSTE. 	

. 	, • 	• 

1-Os preços serão fixos e mantidos no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta de 
preço, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA/IRGE. 
Parágrafo Primeiro: - As notas fiscais devem conter a discriminação do serviço com quantitativo correspondente; 
acompanhada da comprovação da publicação, quando for o caso. 	 . 
Parágrafo. Segundo: - Ocorrendo divergência no faturamento, o órgão responsável pela fiscalização dos serviços, devolverá 
as Notas Fiscais/Faturas à Contratada para correção. 
CLÁUSULA SETIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
7.1 São obrigações do Contratante: 
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1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo' com o contrato e Termo de 
Referência. 
II-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
III-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
IV-Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
V-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
VI-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e néste Contrato; 
Parágrafo Único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do.  
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordin'ados 
7.2 São obrigações do Contratada. 
1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e neste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
li-A. indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada -pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
III-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
IV-Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
V-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total OU em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resbltantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
VI-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
VIII-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local dos serviços. 
CLÁUSULA OITAVA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 5 
1-Poderão ser aplicados ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - Advertência; 
II - Multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
2-Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza E a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 
155 da Lei n° 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
A sanção prevista no inciso II, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada, ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei ri2  14.133/21 e obedecerão a seguinte proporcionalidade: 0,1% (um 
décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre do valor do contrato em caso de atraso na execução 
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
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execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) • 
sobre do valor do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre do valor 
do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do art. 155 da Lei n2 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
CLÁUSULA NONA-RESCISÃO. 
1-0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art.137 da Lei 14.133/21. 

( 11-0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á contratada o direito à previa e ampla 
defesa 
III - A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n2  
14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA— ALTERAÇÕES 
I - Eventuais alterações contratuais reger-se-kl pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n9  14.133/21. 
II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei n9 14.133/21. 
III Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DOS CASOS OMISSOS 
I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  14.133/21 e demais 
normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação n2  002/2024, é feita com base no inciso II, 
do art. 75, da Lei n2 14.133/21 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO 
I - Fica eleito o Foro da Cidade de Medeiros Neto, Estado da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato. 
II - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
Medeiros Neto, 04 de março de 2024 

tLat/i't%'  
CONTRATANTE 
CAMARA MUNICIPAL DE MED 
CNP): 04.545.997/0001-16 
Representante Legal. 
Cristiano Alves da Silva 
PRESIDENTE. 

 

ri)  

  

e il71-117  

 

    

    

CONTRATAD 
EMPRESA: GkJ1LHERMINO ANTONIO PORTELA DE OLIVEIRA MICROEMPRESA 
CNP1: 14.062.491/0001-00. 
Representante Legal 
Guilhermino Antônio Portela de Oliveira. 
RG ris? 12799841-12 /SSP/BA. CPF: 100926095-20. 
TESTEMUNHAS: 
1NOME: 	  
CPF. 	  
2.NOME 	  
CPF• 
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Sexta-feira 
8 de Março de 2024 
2- Ano XVI - N°  105 

Medeiros Neto 
Diário Oficial do 

LEGISLATIVO 
Extratos de Contratos 

~DO IM 11", 

" cana/1w 911,unicipai de, 911,eifei~ 'neto/ 
siada da, 93altitv 

• 3. 	 CNPJ - 04.545.997/0001-16 

EXTRATO DE CONTRATO 442 008/2024 
DISPENSA DE N 2 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2004/2024 

A Câmara Municipal de Medeiros Neto, torna pública a contratação: CONTRATO N2 038/2024- CONTRATANTE: CAMARA 
MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO/BA, pessoa jurídica de Direito Público, cadastrada no Ministério da Fazenda como o CNP.' 
04.545.997/0001-16, com sede administrativa localizada na Avenida Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto/BA, neste 
ato representada por ser representante legal seu Presidente. CONTRATADA- empresa GUILHERMINO ANTONIO PORTELA DE 
OLIVEIRA MICROEMPRESA, pessoa jurídica direito privado, inscrita com o CNN de n214.062.491/0001-00. OBJETO. 
Fornecimento de Gás GIP, Água Mineral e seus respectivos vasilhames em atendimento a Câmara Municipal de 
Medeiros Neto/BA, conforme condições e exigências estabelecidas no processo de DISPENSA DE N2002/2024 e 
em conformidade com a Lei 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 10.980,00(dez mil, novecentos e oitenta reais). 
DATA DE ASSINATURA:04 de março de 2024. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024. Observando-se os dispositivos 
do art. 25, inciso II da Lei 14.133/2021, na sua redação atual no que cabe à contratação supracitada. Medeiros 
Neto,04 de março de 2024.Cristiano Alves da Silva. Presidente da Câmara. Fernanda Almeida. Agente de 
Contratação. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QOQYNZG2NJC4QTZCRDYZNZ 
Esta edição encontra-se no sita oficial deste ente. 
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